 LEI Nº 1.610/78
ESTABELECE NORMAS RELATIVAS AO TRANSPORTE COLETIVO DO MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei.

TÍTULO I
Das Disposições Preliminares


Art. 1º - No exercício da autonomia municipal, esta lei estabelece normas relativas ao transporte coletivo de passageiros, dispondo sobre:

	I
	-
	Natureza e definição;

	II
	-
	Objeto e Características;

	III
	-
	Tipo e forma de exploração;

	IV
	-
	Organização e funcionamento;


TÍTULO II
Da sua Natureza e Definição


Art. 2º - O transporte coletivo de passageiros, constitui um serviço de utilidade pública, consoante o define o § 2º do artigo 172 da Lei Complementar nº 3, de 28/12/72, a ser explorado diretamente pelo Município ou mediante concessão.


Art. 3º - Nos termos desta Lei denomina-se: 



I – Concessão: a licença definitiva para exploração do serviço, por tempo certo e determinado;



II – Concessionário: a pessoa jurídica, legal e regularmente constituída, habilitada em processo de licitação, titular da concessão.


Art. 4º - Entende-se por transporte coletivo municipal o executado entre dois ou mais pontos do território municipal, ou dentro do perímetro urbano, por veículos automotores, com itinerários e horários previamente estabelecidos e mediante o pagamento de passagens individuais. 


Parágrafo Único – Não se sujeitarão às disposições desta Lei os serviços prestados por automóveis de aluguel; bem como os serviços de transporte coletivo de passageiros com fins não comerciais, entendidos estes como por escolas, clubes, hospitais, hotéis, empresas de turismo e prestadoras de serviços, colônias de férias e indústrias, com veículos matriculados como particulares, para transporte privativo de seus alunos, sócios, clientes ou empregados.
TÍTULO III
Do Seu Objeto e Características


Art. 5º - O objeto desta Lei é o transporte coletivo de passageiros e suas respectivas bagagens, por itinerário certo e definido para cada linha, mediante a cobrança de tarifa remuneratória.


§ 1º - Por linha entende-se o trafego regular feito através de um dado itinerário por um ou mais veículos automotores de transporte coletivo de passageiros.


§ 2º - Itinerário é o espaço físico destinado ao percurso de veículo de transporte coletivo de passageiros de uma linha, constituído pela sucessão de pontos compreendidos entre o início e o fim da linha.


Art. 6º - A criação, supressão ou prolongamento parcial e cancelamentos de linhas, bem como qualquer alteração do itinerário, é de competência do Poder Executivo, e se processará na forma definida em regulamento próprio.

Art. 7º - A criação de novas linhas poderá se dar:


I – por iniciativa do prefeito, à vista do Plano Municipal de Transportes Coletivos;


II – por solicitação de interessados em sua exploração;


III – por indicação da Câmara Municipal;


IV – por abaixo-assinado, contendo, no mínimo, 50 assinaturas de interessados residentes em logradouros ou regiões a serem servidos pela linha.


Art. 8º - As novas linhas serão criadas:


I – em trechos de estradas não servidos por transporte coletivo de passageiros;


II – em trechos de estradas já servidos pelo transporte coletivo, mas com deficiência de carros em relação à demanda de passageiros;


III – em bairros, avenidas ou ruas não servidos pelo transporte coletivo de passageiros;


IV - em bairros, avenidas ou ruas já servidos pelo transporte coletivo, mas que tenha deficiência de carros em relação à demanda de passageiros.
TÍTULO IV
Do tipo e da Forma de Exploração

Art. 9º - Os serviços de transporte coletivo de passageiros poderão ser explorados diferentemente pelo Município ou por pessoa jurídica regular e legalmente constituída, respeitadas as condições e requisitos fixados em leis e regulamentos do Poder Público Municipal.


Art. 10 – As concessões para exploração de linhas municipais de transporte coletivo são de competência do Executivo Municipal, e serão precedidas, obrigatoriamente, de licitação, na forma preconizada pela legislação federal pertinente, e obedecerão, ainda, a requisitos e especificações constantes do regulamento decorrente desta Lei.


§ 1º - A inobservância do disposto no artigo torna nulo de pleno direito a efetivação do ato concessório e sujeita seu autor a sanções previstas para o crime de responsabilidade.


“§ 2º - A concessão constará de título próprio e individuado para cada linha será outorgado pelo prazo de 5 (cinco) anos, sujeita na forma que dispuser o regulamento, a renovação sucessiva por períodos iguais.


Art. 11 – As permissões para exploração de transporte coletivo de passageiros já efetuadas de acordo com a legislação anterior continuarão vigorando até que se conheça, no processo licitatório, o concessionário definitivo.


Art. 12 – Aos atuais permissionários, em igualdade de condições com os demais licitantes, será dada preferência para exploração dos serviços.


§ 1º - A igualdade de condições a que se refere o artigo se apurará atribuindo-se pontos aos concorrentes, baseados nos seguintes aspectos:

	1
	ponto para cada veículo cujo o ano de fabricação for mais recente;

	5
	pontos para cada ano de serviços prestados ao Município no setor do transporte coletivo de passageiros;

	5
	pontos para cada ano de serviços prestados à linha objeto da licitação;

	10
	pontos pelo aparelhamento técnico das oficinas e capacidade das instalações de garagem;

	2
	pontos para a prova de regularidade de quitação do ISSQN nos últimos 5 (cinco) anos.



§ 2º - Na licitação não se considerará, para efeito de pontos, o número de carros que excedem a demanda da linha.

TÍTULO V
Da Organização e Funcionamento

Art. 13 – Os serviços municipais de transporte coletivo de passageiros serão organizados em moldes racionais e eficientes, visando proporcionar a seus usuários pontualidade, segurança e conforto, e, à sua exploração, rentabilidade justa e aperfeiçoamento continuo.


Art. 14 – Seu funcionamento será definido e especificado em regulamento próprio a ser baixado por decreto do Poder Executivo, que, entre outras disposições, conterá:

	I
	-
	direitos e deveres dos concessionários;

	II
	-
	condições e requisitos dos veículos a serem utilizados;

	III
	-
	rito, forma e critérios pertinentes à licitação;

	IV
	-
	fiscalização, multas e penalidades;

	V
	-
	procedimentos quanto à apuração e revisão de tarifas.



Art. 15 – Objetivando disciplinar o serviço, a Prefeitura elaborará o Plano Municipal de Transportes Coletivos, que estabelecerá:


I – as áreas seletivas em que será dividido o Município, para efeito de distribuição das linhas de transporte coletivo;


II – a demanda de transportes coletivos em cada uma das áreas seletivas;


III – a distribuição e numeração das linhas; 


IV – os itinerários;


V - a frequência das viagens e o horário;


VI - o numero mínimo necessário de veículos.


Art. 16 – A presente lei será regulamentada pelo Prefeito Municipal, mediante Decreto, dentro de 60 (sessenta) dias.


Art. 17 – Revogam-se as disposições em contrário, especialmente da Lei 1.239, de 14 de setembro de 1972, no que conflitar com a presente.

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.


Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 13 de março de 1978.

Dácio Pereira da Fonseca - Prefeito Municipal

